
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.624 - RS (2014/0301732-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GL ADMINISTRAÇÃO E MANUTENCÃO LIMITADA 
ADVOGADO : PEDRO MOACIR BANDEIRA MARTHA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REFIS. EXCLUSÃO. VALOR 
ÍNFIMO. PAGAMENTO DE BOA-FÉ DA CONTRIBUINTE. FALTA DE 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPP. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. O STJ entende pela não exclusão do contribuinte do Refis quando a diferença 
apurada é ínfima e a empresa vem honrando os compromissos assumidos no 

parcelamento. Precedente: (REsp 1.147.613/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 27/4/2011).
3. A recorrente demonstrou boa-fé ao efetuar os pagamentos após ter sido 
notificada da sua exclusão do REFIS. Além disso, o Tribunal local entendeu que 
não há razoabilidade na exclusão da contribuinte por ter efetuado pagamento a 
menor no importe de R$ 30,00 reais. A intenção de reexaminar a matéria 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.624 - RS (2014/0301732-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GL ADMINISTRAÇÃO E MANUTENCÃO LIMITADA 
ADVOGADO : PEDRO MOACIR BANDEIRA MARTHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

162, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. REFIS. EXCLUSÃO. INADIMPLÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE. 

1. Ao Juiz cabe perseguir a interpretação sistêmica e teleológica 
da lei, em vez de se limitar à gramatical, sobretudo sopesando os bens tutelados e 
ponderando princípios sob a ótica da proporcionalidade. 

2. Considerando os fatos evidenciados nos autos, exurge, in casu, 
que os meios empregados pela Administração não preenchem o quesito da 
necessidade, desbordando dos fins almejados. 

3. Manutenção da sentença que anulou o ato exclusório por 
considerá-lo desproporcional.

A parte agravante alega violação do art. 535, II, do CPC; dos arts. 3º, VI, e 

5º, II, da Lei 9.964/2000 e dos arts. 108, § 2º, 111, I, e 155-A do CTN. Afirma que houve 

omissão no acórdão recorrido, porquanto deixou de analisar várias questões de direito (fl. 

196,e-STJ).

Aduz que a contribuinte foi excluída do REFIS porque se tornou inadimplente 

(fl. 198, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 184, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.624 - RS (2014/0301732-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.11.2014.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
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fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

O Tribunal local, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou (fl. 

158, e-STJ):

De fato, em algumas competências houve recolhimento inferior ao 
devido, que configuram o inadimplemento apontado como causa para aplicação da 
medida punitiva de exclusão. Nessa perspectiva, agiu corretamente a autoridade 
fiscal, sendo o desligamento do programa decorrência de dever legal.

Todavia, deve ser sopesado que a totalidade do recolhimento 
faltante até o pagamento de parcela posterior em valor superior se aproximava de 
apenas R$ 30,00, sendo irrisório se comparado aos créditos até então quitados, 
por cerca de dez anos de vigência do Programa, por força do REFIS (mais de R$ 
10.000,00), e, dessa forma, tenho que não é razoável excluir a demandante do 
programa de recuperação fiscal sem que antes lhe fosse oportunizada a quitação 
dos valores em atraso - mormente em se considerando, como dito anteriormente, 
que a mesma vinha recolhendo periodicamente valores superiores a fim de quitar 
as pendências irrisórias - porquanto tal exclusão, na presente hipótese, contraria a 
própria finalidade do Programa, e, diante da expressiva monta dos valores devidos 
em decorrência do desligamento do REFIS, indubitavelmente põe em risco a 
manutenção da atividade econômica da autora.

(...)
Trata-se de aplicação do princípio da proporcionalidade, 

sopesando-se a finalidade do programa, a ausência de prejuízo de grande monta 
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ao Fisco e da boa-fé do optante, uma vez que procedeu à regularização dos 
débitos imediatamente após a ciência da exclusão.

Com relação ao mérito, extrai-se da análise dos autos que a recorrente foi 

excluída do REFIS pelo Ato Administrativo, sob a justificativa de existência de saldo devedor 

de R$ 30,00 reais, em decorrência de recolhimento inferior ao devido. O Tribunal local 

entendeu que o recolhimento faltante é ínfimo se comparado aos créditos quitados, mais de R$ 

10.000,00 reais (fl. 158, e-STJ).

O art. 5º, II, da Lei 9.964/2000 dispõe:

Art. 5o A pessoa jurídica optante pelo Refis será dele excluída nas 
seguintes hipóteses, mediante ato do Comitê Gestor:

I – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nos 
incisos I a V do caput do art. 3o;

II – inadimplência, por três meses consecutivos ou seis meses 
alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente a qualquer dos tributos e das 
contribuições abrangidos pelo Refis, inclusive os com vencimento após 29 de 
fevereiro de 2000;

O tema já foi enfrentado por esta Corte, que concluiu pela não exclusão do 

contribuinte do Refis quando a diferença apurada é ínfima e a empresa vem honrando os 

compromissos assumidos no parcelamento, como in casu. Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REFIS. OMISSÃO 
DE DÉBITO NA DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA. EQUÍVOCOS NOS 
VALORES DECLARADOS. DIFERENÇAS INSIGNIFICANTES. 
EXCLUSÃO DO PROGRAMA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Fazenda Nacional defende a exclusão do recorrido do REFIS 
porque ele teria omitido débitos na declaração apresentada ao Fisco.

2. Conforme exarado no aresto recorrido, todas as operações 
foram incluídas no programa de parcelamento, constatando-se, apenas, equívoco 
em alguns registros, redundando em valor lançado a menor. Outrossim, 
destacou-se serem insignificantes as diferenças apuradas, se consideradas mês a 
mês. Portanto, conforme decidido pelo Tribunal de origem, "a situação vivida pela 
impetrante não se subsume na norma do art. 5, inc. III, da Lei 9.964/2000".

3. O art. 5º, III, da Lei 9.964/00 incide no caso de o contribuinte 
deixar de incluir débitos no parcelamento, ou seja, deixar de indicar na confissão 
de dívidas obrigações tributárias que sabe existentes. Todavia, não incide no caso 
de confissão integral das operações, embora, por erro do contribuinte, tenham sido 
subdimensionadas.

4. O dispositivo visa punir, com a exclusão do programa, o 
contribuinte que, dolosamente, deixa de incluir na declaração de dívida uma ou 
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algumas operações sujeitas à tributação. Não se aplica, todavia, àquele que, por 
erro, indica valores a menor para operações já incluídas em sua confissão.

5. Seria uma demasia interpretar a norma de modo a excluir o 
contribuinte do REFIS pelo único argumento de ter declarado a menor 
algumas operações, sobretudo se a diferença apurada é insignificante, se 
não houve omissão de débitos e se a empresa vem honrando os 
compromissos assumidos no parcelamento, como reconheceu o aresto 
recorrido.

6. Ademais, a parte final da norma, que afasta a exclusão do 
contribuinte do REFIS se for integralmente pago o débito apurado no prazo de 
trinta dias, contado da ciência do lançamento ou da decisão definitiva na esfera 
administrativa ou judicial, logicamente, só incide se configurada a causa de 
exclusão prevista em sua primeira parte.

7. Em outras palavras: configurada a causa de exclusão, tendo o 
contribuinte deixado de incluir na confissão de dívidas operações tributáveis, 
poderá isentar-se da penalidade se efetuar o pagamento apurado em trinta dias. 
Caso não configurada a hipótese de exclusão, não incide a parte final do 
dispositivo, não podendo a Fazenda notificar o contribuinte para pagamento em 
trinta dias. Neste caso, não sendo hipótese de exclusão do programa, deverá a 
diferença apurada ser incluída no valor consolidado do parcelamento pelo Comitê 
Gestor.

8. Recurso especial não provido.
(REsp 1147613/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJe 27/04/2011, grifei).

Ademais, a recorrente demonstrou boa-fé ao efetuar os pagamentos após ter 

sido notificada da sua exclusão do REFIS. Além disso, o Tribunal local entendeu que não há 

razoabilidade na exclusão da contribuinte por ter efetuado pagamento a menor no importe de 

R$ 30,00 reais. A intenção de reexaminar a matéria encontra óbice na Súmula 7 do STJ (fl. 

159, e-STJ). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REFIS. EXCLUSÃO DA 
EMPRESA POR DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE NO PROGRAMA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Da mesma forma, verifica-se que a análise da razoabilidade da 

exclusão da empresa do programa do REFIS demandaria a incursão no quadro 
fático dos autos, tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o 
reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 404.850/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 15/10/2014).
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. REFIS. EXCLUSÃO DO PROGRAMA. OBSERVÂNCIA 
DA FINALIDADE DA NORMA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. CABIMENTO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE. ERRO FORMAL. SÚMULA 
7/STJ.

(...)
2. O STJ reconhece a viabilidade de incidir os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos tributários, quando 
tal procedência visa evitar práticas contrárias à própria teleologia da norma 
instituidora do benefício fiscal, mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e 
a ausência de prejuízo do Erário.

3. Se a conclusão da Corte de origem, firmada em decorrência da 
análise dos autos, é no sentido de que a exclusão do contribuinte do REFIS 
mostra-se desarrazoável e desproporcional, porquanto contrária à finalidade do 
programa de parcelamento, pois nenhum prejuízo causou ao erário - bem ao 
contrário, lhe é favorável, destaca o acórdão -, estando comprovadas a boa-fé da 
empresa e a mera ocorrência de erro formal, a modificação do julgado esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 482.112/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2014).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0301732-7 REsp 1.497.624 / RS

Números Origem:  50449005420124047100  RS-50449005420124047100

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GL ADMINISTRAÇÃO E MANUTENCÃO LIMITADA
ADVOGADO : PEDRO MOACIR BANDEIRA MARTHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS / Programa de 
Recuperação Fiscal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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